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13ª (DÉCIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA LEGISLATURA (2017 - 2020) - 
1º PERÍODO (20/01/2017 À 20/06/2017) DE 26 DE ABRIL DE 2017 

 
 

ORDEM DO DIA 
 
 

REQUERIMENTO - DO LEGISLATIVO: 83/2017 - FRANCISCO RAFAEL TAVARES 
DE LUNA 
Ao Secretário de Infraestrutura 
 
REQUERIMENTO - DO LEGISLATIVO: 84/2017 - ORLANDO ANTONIO PEREIRA 
Ao Prefeito Municipal 
 
REQUERIMENTO - DO LEGISLATIVO: 85/2017 - ORLANDO ANTONIO PEREIRA 
Ao Prefeito Municipal 
 
REQUERIMENTO - DO LEGISLATIVO: 86/2017 - ORLANDO ANTONIO PEREIRA 
Ao Prefeito Municipal 
 
REQUERIMENTO - DO LEGISLATIVO: 88/2017 - EDUARDO HONORATO PAULO 
Ao Secretário de Infraestrutura 
 
REQUERIMENTO - DO LEGISLATIVO: 89/2017 - EDUARDO HONORATO PAULO 
Ao Secretário de Infraestrutura 
 
REQUERIMENTO - DO LEGISLATIVO: 90/2017 - EDUARDO HONORATO PAULO 
Ao Secretário de Infraestrutura 
 
REQUERIMENTO - DO LEGISLATIVO: 91/2017 - EDUARDO HONORATO PAULO 
À Secretária Executiva Regional - Jamacaru 
 
REQUERIMENTO - DO LEGISLATIVO: 92/2017 - EDUARDO HONORATO PAULO 
À Secretária Executiva Regional - Jamacaru 
 
PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO: 13/2017 - EDUARDO HONORATO PAULO 
Institui o Projeto Calçada Limpa no âmbito do município de Missão Velha. 
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Missão Velha – CE, 24 de fevereiro de 2025 

 

Moisés Saraiva de Luna 

Agente administrativo1 

 

1 Na data informada neste documento, a pauta da sessão foi gerada automaticamente pelo 
software da Assesi, módulo aLegislativo. Qualquer divergência entre ela e a ata deve ser 
considerada como válido o que consta em ata. 


